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INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) assegura o princípio do acesso 

universal e igualitário à saúde, segundo o qual todas as pessoas têm o direito de utilizar 

os serviços disponibilizados pelo sistema público de saúde. No entanto, conforme 

apontam Dantas et al. (2021), a vinculação a grupos socialmente excluídos constitui um 

dos obstáculos à efetivação desse direito na realidade, dentre os quais se encontra a 

População em Situação de Rua (PSR). 

No que concerne às mulheres em situação de rua, Schiavi et al. (2023) refletem 

que, para além do contexto de vulnerabilidade, estas estão expostas também ao risco de 

violência sexual e de gestações não planejadas, o que, somado às barreiras de acesso aos 

serviços de saúde, as torna mais propensas a enfrentar complicações obstétricas e a 

mortalidade precoce. 

Nesse sentido, a vivência de uma gestação, de um parto e de um puerpério no 

cenário das ruas impõe a essas mulheres demandas complexas em saúde e a necessidade 

de um cuidado adequado a suas particularidades (Valle et al., 2020). 

De tal maneira, a Rede de Atenção à Saúde de gestantes em situação de rua deve 

contar com profissionais capazes de reconhecer e respeitar a realidade dessas mulheres, 

considerar as particularidades de seu contexto e atuar sob práticas pautadas no cuidado 

holístico e humanizado (Barros et al., 2020). 

Nesse contexto, destaca-se a atuação de profissionais do Consultório na Rua 

(CnaR) e do Programa Corra Pro Abraço no acompanhamento de gestantes e mães em 

situação de rua, de maneira que, enquanto cuidadores, buscam a promoção de um 

cuidado que visa acolher de maneira adaptada às necessidades particulares e ampliar o 

acesso a direitos fundamentais, como o direito à saúde (Brasil, 2011; Bahia, 2023). 

Desse modo, este estudo teve como objetivo descrever a atuação dos cuidadores 

para garantia do acesso aos cuidados de saúde em gestação, parto e puerpério de 

mulheres em situação de rua em Feira de Santana-BA. 

 



METODOLOGIA  

Trata-se de um estudo exploratório de abordagem qualitativa realizado no 

território de atuação das equipes do Consultório na Rua e do Programa Corra Pro 

Abraço em um município de grande porte localizado no interior do Estado da Bahia. 

Este estudo teve como participantes seis (6) profissionais destas equipes, um 

quantitativo que foi definido pelo critério de saturação de dados. Com o objetivo de 

manter o anonimato destes participantes, eles foram identificados ao longo do texto pela 

letra “C” de cuidador seguida de um número. 

Os dados foram coletados por meio da técnica de entrevista semiestruturada 

orientada por um roteiro e analisados pelo método da Análise de Conteúdo Temática na 

perspectiva de Minayo et al. (2016). 

Esta pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com 

Seres Humanos da UEFS sob o parecer de número 7.516.078. 

 

RESULTADOS E/OU DISCUSSÃO 

 

Os resultados deste estudo demonstram que a atuação dos profissionais na 

promoção do acesso à saúde para gestantes e mães em situação de rua possui duas 

dimensões, que se relacionam a condutas técnicas, mas também a um aspecto subjetivo 

do cuidado. 

Segundo Franco & Hubner (2019), um sentido de conceito de cuidado é a 

atuação de profissionais em um conjunto de procedimentos e técnicas que visam um 

tratamento de êxito. Por outro lado, conforme apontado por Engstrom et al. (2019), as 

práticas de cuidado nesse contexto devem abranger tanto essa dimensão clínica, quanto 

as dimensões atitudinais que se relacionam às relações estabelecidas e à formação de 

vínculos humanos. 

Nessa perspectiva, segundo os entrevistados, a atuação dos profissionais sobre a 

promoção de cuidados em saúde para mulheres em situação de rua durante um período 

gravídico-puerperal abrange a oferta de procedimentos de pré-natal, orientações pré e 

pós-parto e encaminhamentos necessários, tal como preconizado por manuais de 

cuidado do SUS. 

No entanto, eles indicam que, para além da dimensão técnica, essa atuação 

possui um aspecto subjetivo que potencializa a garantia de acesso a serviços e recursos 

de saúde, como observado, por exemplo, em situações destes cuidadores acompanharem 

fisicamente estas gestantes e/ou mães aos serviços, visando atenuar o preconceito e a 

invisibilidade social. 

Nesse sentido, é indicado que estes profissionais, que estão em contato direto 

com estas mulheres, que representam um elo entre elas e os demais serviços de saúde e 

de outros setores requeridos, de maneira que buscam, assim, promover um cuidado 

integral e minimizar a lacuna que existe nesse contexto. 

Além disso, de acordo com os entrevistados, o aspecto subjetivo de promoção do 

cuidado demanda que a atuação dos cuidadores esteja pautada em princípios, como o 

respeito à autonomia da usuária, a promoção de um acolhimento humanizado e de uma 

escuta qualificada. 



Para tanto, segundo Bombonatti et al. (2021), os profissionais que prestam 

cuidado a mulheres em situação de rua têm a atuação orientada pelo foco nas 

necessidades específicas destas, que são atendidas por meio da compreensão das 

práticas de cuidado como um espaço de protagonismo e autonomia, do exercício destas 

mulheres do direito à saúde associado à condição de cidadania. 

De tal maneira, compreende-se que esta atuação baseada na sensibilidade e na 

empatia diante do contexto de vulnerabilidade no cenário das ruas é capaz de amenizar a 

invisibilidade destas gestantes e/ou mães no meio social e as condições de risco para 

elas e seus filhos, além de reforçar o direito à saúde e contribuir para o reconhecimento 

da cidadania destas mulheres. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS (ou Conclusão) 

Observa-se que a atuação dos profissionais em busca da garantia de acesso para 

mulheres em situação de rua a cuidados essenciais do período de gestação, parto e 

puerpério corrobora para minimizar os riscos de complicações obstétricas e promover 

uma melhor experiência de gestação e maternidade para elas. 

Nesse sentido, essa atuação abrange desde a realização de procedimentos 

técnicos, até ações que ultrapassam o âmbito estritamente clínico, em que se reconhece 

um aspecto subjetivo para atender às múltiplas necessidades dessas mulheres. Nesse 

contexto, a atuação destes cuidadores está pautada nos princípios fundamentais de 

respeito à autonomia, promoção de escuta qualificada e cuidado com sensibilidade e 

empatia.  

Dessa forma, entende-se que a atuação destes cuidadores contribui para a 

efetivação do direito à saúde das mulheres em situação de rua e para a proteção durante 

o processo gestacional e a maternidade, em que se reforça não apenas a garantia de 

direitos fundamentais, mas também a valorização da condição de dignidade humana 

dessas mulheres. 
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